Parecer n.º  1956 , de 2005

Da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei nº 47 de 2005 

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe visa autorizar o DER a transmitir por cessão gratuita, ao Município de Bady Bassit, os direitos possessórios sobre imóvel que especifica.


Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à aprovação deste projeto.



Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura  a esta Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no §11 do artigo 31 do regimento supracitado.


Ao apreciarmos a matéria, constatamos que o presente pretende autorizar o Departamento de Estradas de Rodagem - DER a transmitir, por cessão gratuita, ao município de Bady Bassit, os direitos possessórios que detém sobre faixa de terreno, com benfeitorias de terraplanagem e pavimentação, integrante do trecho da Rodovia Município Goulart - SP 355.


Conforme declaração da Prefeitura de Bady Bassit (fls. 06), o imóvel em questão foi envolvido pela expansão do perímetro urbano do Município, dificultando a interligação de vias e avenidas, comprometendo a circulação viária e urbanização adequada das regiões lindeiras.


O DER confirma tais informações e acrescenta que o trecho em tela adquirir características tipicamente urbanas, pois foi absorvido pelo crescente aumento da população local e perdeu sua original  finalidade rodoviárias. Salienta, também, que está de acordo com a pretendida alienação.


Da mesma forma, o Conselho do Patrimônio Imobiliário do Estado aprova a alienação e salienta que este Projeto de Lei prevê a responsabilidade no Município de Bady Bassit na regularização do imóvel a ele transferido, sem qualquer ônus ao DER e determina que na escritura constem cláusulas, termos e condições, os quais assegurem a utilização do imóvel para a finalidade a que se destina.


Diante de todo o exposto, entendemos a pertinência da alienação pretendida e apoiamos esta propositura.


Desta forma, inexistindo óbices no âmbito que cumpre a esta Comissão opinar, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 47,de 2005,”ad referendum” do Plenário.

a) João Caramez – Relator

Aprovado o Projeto de lei, nos termos do parecer do Relator, “ad referendum” do Plenário.

a) ROMEU TUMA- Presidente
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